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Ao impulso de tais razões, nego provimento
ao recurso interposto, mantida a respeitável deci-
são de 1º grau, por seus próprios fundamentos.

O Sr. Des. Reynaldo Ximenes Carneiro -
De acordo.

O Sr. Des. Herculano Rodrigues - De
acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA - INVESTIGAÇÃO CRIMINAL - COISA APREENDIDA -
RESTITUIÇÃO - INVIABILIDADE - SENTENÇA - TRÂNSITO EM JULGADO - NECESSIDADE -

ARTS. 118 E 121 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

- As coisas apreendidas no curso de um processo-crime, enquanto interessarem para a inves-
tigação criminal, não devem ser restituídas antes do trânsito em julgado da sentença e, depois
disso, só se não forem objeto de confisco - arts. 118 e 121 do CPP. 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0408.04.006222-1/001 (em conexão com as APELAÇÕES CRIMINAIS
Nos 1.0408.04.006220-5/001 e 1.0408.04.006221-3/001) - Comarca de Matias Barbosa - Relator: Des.
SÉRGIO BRAGA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Primeira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO, À UNANIMIDADE.

Belo Horizonte, 10 de maio de 2005. -
Sérgio Braga - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Sérgio Braga - Cuida-se de
apelação apresentada por Sílvio Caetano
Contabilidade Ltda. S/C em face da sentença
prolatada pelo MM. Juiz da Comarca de Matias
Barbosa, que indeferiu o seu pedido de resti-
tuição dos bens que foram apreendidos em
processo-crime pelo qual responde o seu sócio
Paulo Caetano, naquela Comarca. 

Nas razões de apelação, apresentadas
nas f. 37/41, alega que o sócio Sílvio Caetano
ocupa sala separada da do seu filho e também
sócio, mas que ainda assim os fiscais também
procederam à busca e apreensão na sua sala,
apreendendo documentos e bens que não inte-

ressam em nada à investigação criminal, e que,
pela determinação do art. 118 do CPP, tais obje-
tos devem ser restituídos antes mesmo do trânsi-
to em julgado da sentença, justificando-se ainda
no fato de que vem sendo prejudicado em suas
atividades profissionais, pois está se comprome-
tendo com os seus clientes diante da paralisação
das suas atividades de advogado. Ressalta, ao
final, que foram apreendidos dólares em seu
cofre, de sua propriedade, e que em nada interes-
sam ao processo (f. 31/35).

O Ministério Público apresentou suas
contra-razões através das f. 45/49, argumen-
tando pelo desprovimento do recurso, e, no
mesmo sentido, nesta instância, manifestou-se
a d. Procuradoria-Geral de Justiça através do
parecer exarado nas f. 57/58. 

Conheço do recurso, que apresenta os
requisitos próprios de sua admissibilidade. 

Verifica-se que o pedido de busca e
apreensão que resultou na restituição que agora
se discute foi fundamentado na necessidade de
apuração de crimes contra a ordem tributária
praticados no Posto Fiscal da Secretaria Estadual
da Fazenda, situado na Comarca de Matias
Barbosa. Tais crimes teriam sido praticados por
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uma quadrilha da qual um dos sócios do apelante
faria parte, pois era no escritório de contabilidade
que se forjavam notas fiscais inidôneas, e, ainda,
armazenavam notas fiscais já prontas, mas sem
o respectivo substrato legal.

Dos fatos, ressalta-se que o referido escri-
tório é o “Sílvio Caetano Contabilidade Ltda. SC”,
que tem como sócios o denunciado Paulo
Caetano, Sílvio Caetano, Lindalva Machado
Caetano e Mauro Sérgio Caetano (f. 07/12).

O apelante, em seu pedido inicial, assim
como em suas razões de apelação, não discri-
minou exatamente qual o bem cuja restituição
pretendia, só afirmando que “há de se apurar os
documentos e bens que interessem ao processo,
os quais permanecerão apreendidos, restituindo-
se ao ora apelante os demais bens e docu-
mentos que não interessam ao processo” (f. 40),
ressaltando que os valores encontrados em reais
lhe pertencem e que

têm por finalidade a manutenção do escritório,
para pagamento de diversos compromissos já
assumidos, sendo que o escritório encontra-se
totalmente paralisado em função da apreensão
do dinheiro, e que as sete CPUs são de uso dos
funcionários do escritório e não contêm em seus
programas quaisquer dados que possam inte-
ressar ao processo (f. 41).

Por outro lado, o Promotor de Justiça, em
suas contra-razões, assegura - e com veemên-
cia - que o material colhido no escritório Sílvio
Caetano Contabilidade Ltda. S/C “é peça fulcral
para o desmanche e compreensão do funciona-
mento da quadrilha” (f. 49).

Tal assertiva, em princípio, faz sentido se
se analisar, ainda que superficialmente, o TAD
(Termo de Apreensão de Depósito) apresentado
nas f. 20/29, que relaciona bens que, além de
denotarem a situação comercial em que o
apelante se encontra, caracterizam-se como
objetos próprios de um escritório de contabili-
dade, como material de informática, telefone
celular, dinheiro, vários documentos etc., que,
certamente, contribuirão para as investigações,
caso o denunciado realmente tiver participado
da organização criminosa denunciada. 

Não há, nos autos, em princípio, diante da
escassez das informações e mesmo de docu-
mentos, como separar os alegados CPUs dos fun-
cionários, ou, ainda, que os reais apreendidos
originaram-se somente das atividades lícitas prati-
cadas pelos sócios do apelante.

Diante disso, é imperioso que se man-
tenha o vigor da determinação do art. 118 do
CPP, que diz que, “antes de transitar em julgado
a sentença final, as coisas apreendidas não
poderão ser restituídas enquanto interessarem
ao processo”. 

Essa determinação também orienta as
decisões do eg. Superior Tribunal de Justiça,
como se colhe do seguinte aresto: 

Penal. Apreensão de veículo utilizado para a
execução do crime. Restituição. Inviabilidade.
Utilidade para o deslinde da causa. Averiguação
pelo julgador monocrático.
- É inviável, nesta fase recursal, apurar se o
veículo apreendido possui ou não utilidade
para o desfecho da demanda, sendo tal tarefa
delegada ao juiz de primeira instância, condu-
tor da causa.
- Após o trânsito em julgado da sentença, aí
sim os bens devem ser devolvidos ao interes-
sado, se não forem objeto de confisco, por
não serem mais úteis ao processo. 
- Recurso conhecido, mas desprovido (RMS
14.402/PE, Rel. Min. Paulo Medina, j. em
14.12.03, DJ de 02.02.04, p. 364). 

Com essas considerações, mantenho a
sentença monocrática e nego provimento ao
recurso. 

Custas recursais, na forma da lei. 

O Sr. Des. Armando Freire - Não tendo
sido discriminados os documentos e/ou bens a
serem restituídos, e tendo o apelante, expres-
samente, requerido que a fiscalização pro-
cedesse à separação daquilo que seria indis-
pensável à apuração dos fatos como meio de
prova, ele próprio, requerente/apelante, está
admitindo que documentos e/ou bens há de
importância e efetivo interesse para a apu-
ração dos fatos.
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Assim, não há falar, ainda, em resti-
tuição, a teor do art. 118 do CPP. De resto, as
liminares concedidas em habeas corpus não
interferem, data venia, nesta decisão. 

O Sr. Des. Edelberto Santiago - De acordo.

Súmula - À UNANIMIDADE, NEGARAM
PROVIMENTO. 

-:::-

INCÊNDIO - PERIGO COMUM - PROVA - DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME - DANO - 
IMPOSSIBILIDADE - FIXAÇÃO DA PENA - CASA HABITADA - CAUSA DE 

AUMENTO DE PENA - ART. 250, § 1º, II, A, DO CÓDIGO PENAL

- Resta configurado o crime de incêndio no momento em que o agente coloca em risco a vida
e a integridade física de pessoas que estavam no local ou, ainda, o patrimônio de outrem,
concretizando a situação de perigo comum. 

- Somente será permitida a desclassificação para o crime de dano, caso o incêndio provocado
não gere perigo comum. 

- Sendo a pena corretamente fixada, não há que se falar em sua redução. 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0016.00.011029-2/001 - Comarca de Alfenas - Relator: Des. JOSÉ
ANTONINO BAÍA BORGES 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM REJEITAR A PRELIMI-
NAR E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 28 de abril de 2005. -
José Antonino Baía Borges - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. José Antonino Baía Borges - A
r. sentença de f. 76/84 condenou o réu Paulo
Roberto Galdino de Farias, como incurso nas
sanções do art. 250, caput, e § 1º, inc. II, alínea
a, do CP, à pena de quatro anos de reclusão,
em regime aberto, mais 13 dias-multa, fixado
cada um no mínimo legal. 

Inconformado, o réu interpôs recurso de
apelação, argüindo, preliminarmente, a nulidade
da sentença, diante da violação ao princípio cons-
titucional da ampla defesa e do contraditório. No
mérito, requer a sua absolvição, alegando que

não há provas nos autos capazes de demonstrar
que o agente expôs a perigo pessoa certa e deter-
minada, bem como que o laudo pericial de incên-
dio comprovou que não ocorreu perigo à vida.
Negada a absolvição, pede a desclassificação
para o delito previsto no art. 163 do CP e, por fim,
a redução da pena fixada (f. 94/102).

O Promotor apresentou contra-razões pela
manutenção da sentença (f. 104/113); o d. Procu-
rador de Justiça manifestou-se pelo conhecimento
e desprovimento do recurso (f. 118/121).

Conheço do recurso. 

Preliminar.

A preliminar de nulidade em razão da
não-observância dos princípios constitucionais
do contraditório e da ampla defesa, diante do
excessivo número de defensores que atuaram
no processo, é de todo descabida e não merece
amparo, data venia. 

Consoante análise dos autos, foram os
defensores devidamente nomeados, bem como
praticaram todos os atos processuais previstos
em lei para os quais foram intimados, não


